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RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR.  AÇÃO indenizatória. SERVIÇOS DE TELEFONIA móvel. alegação de uso do mesmo número por terceira pessoa. ausência de prova das alegações do autor. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO não EVIDENCIADA. DANO MORAL INOCORRENTE. INEXISTÊNCIA DE OFENSA A ATRIBUTO DA PERSONALIDADE. hipótese em que anterior proprietário permaneceria utilizando a conta do aplicativo do whatsapp. questão que não possui interferência a empresa de telefonia. providência que deve ser buscada pelo autor contra a pessoa que utiliza o whatsapp ou até desta empresa. SENTENÇA DE imPROCEDÊNCIA CONFIRMADA. RECURSO NÃO  PROVIDO.
	Recurso Inominado


	Quarta Turma Recursal Cível

	Nº 71007336514 (Nº CNJ: 0076008-32.2017.8.21.9000)


	Comarca de Pelotas

	VINICIUS MACHADO FERNANDES 


	RECORRENTE

	OI MÓVEL S.A. 


	RECORRIDO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Juízes de Direito integrantes da Quarta Turma Recursal Cível dos Juizados Especiais Cíveis do Estado do Rio Grande do Sul, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.
Participaram do julgamento, além da signatária, os eminentes Senhores Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (Presidente) e Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva.

Porto Alegre, 15 de dezembro de 2017.

DRA. GISELE ANNE VIEIRA DE AZAMBUJA, 

Relatora.

RELATÓRIO

VINICIUS MACHADO FERNANDES ajuizou ação indenizatória por danos morais em desfavor de OI MÓVEL S.A.

Relatou que, no final de março de 2017, adquiriu um chip da ré, nº (53) 98406-7213, e informou o número de contato para os familiares e amigos. Contou que passou a receber mensagens de pessoas estranhas e, de pronto, verificou que o número estava sendo utilizado por duas pessoas. Disse que contatou a operadora, protocolo nº 201700064525665, solicitando solução do problema, mas não obteve êxito. Discorreu acerca da má prestação dos serviços da ré, que deixa seus clientes vulneráveis à violação de sigilo e intimidade. Referiu que realizou cirurgia e que precisava utilizar o celular, mas o produto adquirido não se prestou ao fim que se destinava. Requereu a manutenção do uso exclusivo da linha telefônica e a condenação da ré ao pagamento de indenização por danos morais.

  Audiência de conciliação inexitosa (fl.149).

Em contestação, a demandada afirmou que, em seu sistema interno, a linha móvel 53 98406-7213, é de titularidade do autor, estando habilitada na modalidade pré-paga, desde 31.01.2017, encontrando-se ativa e sem solicitações de reparo ou débitos pendentes. Discorreu acerca da inocorrência de danos morais, e sobre a impossibilidade de inversão do ônus da prova. Requereu a improcedência da ação (fls.1543-163).

Na audiência de instrução, o autor prestou depoimento pessoal (fls.172-174).

A ação foi julgada improcedente (fls.174-180).

Recorreu o autor, reiterando os termos apresentados na exordial. Pugnou pela reforma da sentença, com a procedência da demanda (fls.184-188).

Gratuidade judiciária deferida ao recorrente (fl.199).

Com contrarrazões (fls.205-212).

É o relatório.
VOTOS

Dra. Gisele Anne Vieira de Azambuja (RELATORA)

Eminentes colegas.

Analisados os pressupostos de admissibilidade estipulados pelo art.42 da Lei n.9.099/95 passo ao exame do recurso.

A sentença merece ser confirmada nos termos do art.46 da Lei n. 9.099/95:

Art. 46. O julgamento em segunda instância constará apenas da ata, com a indicação suficiente do processo, fundamentação sucinta e parte dispositiva. Se a sentença for confirmada pelos próprios fundamentos, a súmula do julgamento servirá de acórdão.

A insurgência recursal não prospera.

Como bem analisado na decisão singular, o que se verifica, é que terceira pessoa, mantém cadastrado o mesmo número do telefone do autor na conta do aplicativo WhatsApp. Tal situação se mostra evidente ao analisar o teor da mensagem da fl.18, onde a terceira afirma que desativou o chip da ré, mas manteve ele vinculado ao aplicativo, não podendo ser imputada qualquer falha na prestação do serviço ofertado pela demandada.

No caso, deverá o autor tomar providências diretamente em relação à terceira que utiliza, de forma indevida, o aplicativo vinculado ao número adquirido pelo recorrente, ou tentar solucionar a questão com o próprio aplicativo WhatsApp.  

Ademais, as únicas provas existentes nos autos (fls.10-20), dizem respeito ao aplicativo WhatsApp, não tendo o autor produzido qualquer prova de que tenha recebido ligações ou mensagens SMS, de forma equivocada. 

Não se desconhece o incômodo suportado pelo demandante, com eventual impossibilidade de utilização do aplicativo. Todavia, não restou demonstrado nenhum agir ilícito por parte da operadora a ensejar a procedência da ação e ao arbitramento de indenização.

Outrossim, as Turmas Recursais Cíveis têm decidido reiteradamente que o mero descumprimento de contrato não dá ensejo ao pagamento de dano moral. Ainda, em não se tratando de dano moral in re ipsa, necessário que haja comprovação pela parte requerente dos efetivos danos morais sofridos, o que não logrou o demandante fazer.

Nesse sentido:

AÇÃO INDENIZATÓRIA. CONSUMIDOR. TELEVISÃO, TELEFONE E INTERNET. FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO. RECURSO PUGNANDO INDENIZAÇÃO POR DANOS EXTRAPATRIMONIAIS. AUSÊNCIA DE SITUAÇÃO CAPAZ DE LESAR ATRIBUTO DA PERSONALIDADE DO AUTOR. DANO MORAL INOCORRENTE. RECURSO DESPROVIDO.  (Recurso Cível Nº 71006863054, Terceira Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Cleber Augusto Tonial, Julgado em 29/06/2017) 
RECURSO INOMINADO. CONSUMIDOR. INDENIZATÓRIA. TELEFONIA FIXA, INTERNET E TELEVISÃO. COBRANÇA SUPERIOR AO VALOR CONTRATADO. FALHA NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS. AUSÊNCIA DE PROVA QUE JUSTIFICASSE A COBRANÇA DO VALOR SUPERIOR AO CONTRATADO. DANO MORAL INOCORRENTE. NÃO  COMPROVADOS DANOS A IMAGEM, PERSONALIDADE OU HONRA DO AUTOR NO CASO CONCRETO. MERO DESCUMPRIMENTO CONTRATUAL QUE NÃO ENSEJA REPARAÇÃO INDENIZATÓRIA A TÍTULO DE DANO EXTRAPATRIMONIAL. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO IMPROVIDO. (Recurso Cível Nº 71006379150, Quarta Turma Recursal Cível, Turmas Recursais, Relator: Glaucia Dipp Dreher, Julgado em 11/11/2016)
Pelo exposto, voto por NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO, confirmando a sentença por seus próprios fundamentos.
A parte recorrente arcará com as custas judiciais e os honorários advocatícios, estes fixados em 10% do valor da causa, com base no art.85, §2°, do NCPC. Suspensa a exigibilidade em face da gratuidade judiciária deferida na fl.199.
Dr. Luis Antonio Behrensdorf Gomes da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Dr.ª Glaucia Dipp Dreher (PRESIDENTE) - De acordo com o(a) Relator(a).
DR.ª GLAUCIA DIPP DREHER - Presidente - Recurso Inominado nº 71007336514, Comarca de Pelotas: "NEGARAM PROVIMENTO AO RECURSO. UNÃNIME."
Juízo de Origem: JUIZADO ESPECIAL CIVEL PELOTAS - Comarca de Pelotas
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